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Resumo: O presente capítulo argumenta que compreender a guerra cientificamente envolve compartilhar a contribuição de Carl von Clausewitz. Para sustentar esse argumento, o capítulo realiza uma breve apresentação dos esforços do pensamento estratégico moderno e contemporâneo para evolução do estudo da guerra em uma disciplina científica. A partir disso, o capítulo apresenta a proposta de enquadramento epistemológico, método de estudo e elementos iniciais da Teoria da Guerra de Clausewitz. Por fim, a título de ilustração dessa proposta, o capítulo apresenta dois estudos de caso. 


Introdução
O presente capítulo realiza uma introdução à contribuição de Carl von Clausewitz ao estudo da guerra. Para sua devida compreensão, deve-se entender que ele não apenas produziu uma teoria de utilidade contemporânea, mas concebeu um campo de estudos. Em termos mais técnicos, ele fundou um programa de pesquisa científica.[footnoteRef:2] A distinção da contribuição de Clausewitz em relação a pensadores estratégicos modernos e aos Estudos Estratégicos contemporâneos é epistemológica, metodológica e teórica. Isso quer dizer que ele propôs parâmetros de conhecimento útil sobre a guerra e procedimentos de como se produzir esse conhecimento, além de uma teoria que explica o fenômeno da guerra. [2:  DUARTE, Érico Esteves; MENDES, Flávio Pedroso, A Ciência da Guerra: Epistemologia e Progresso nos Estudos Estratégicos, Revista Brasileira de Estudos de Defesa, v. 2, n. 2, 2016.] 

É a magnitude dessa contribuição que permite compreender seu alcance universal e perseverança contemporânea. Até os dias atuais, seu arcabouço conceitual de compreensão do fenômeno da guerra é progressivo. Ou seja, ele permite e vem sendo emendado e expandido.[footnoteRef:3] [3:  DUARTE, Érico, Clausewitz, Corbett e o Desafio das Guerras Limitadas, Revista da Escola de Guerra Naval, v. 22, n. 1, p. 115–144, 2015.] 

Para se entender a distinção dessa contribuição, o presente capítulo realiza, na seção seguinte a essa introdução, uma breve apresentação das tentativas anteriores de enquadramento científico da guerra desde o século 17. Na seção dois, ele apresenta ainda o pensamento estratégico moderno neoclássico de Montecuccoli e a fase iluminista de Guibert, Lloyd, Bülow e Jomini. Em seguida, na seção três, o capítulo aponta as dificuldades na atualidade do campo dos Estudos Estratégicos em oferecer uma demarcação epistemológica do que se pode saber a guerra e como. Na seção quatro, o capítulo apresenta uma introdução a epistemologia, metodologia e teoria da guerra de Clausewitz. A seção cinco apresenta dois estudos de casos resumidos como forma de ilustração de abordagem e conceitos da Teoria da Guerra de Clausewitz: a Guerra de Independência dos Estados Unidos de 1775 a 1783 e a Guerra entre China e Estados Unidos na Coreia de 1950 a 1953. 

O Pensamento Estratégico Moderno.
O debate sobre uma abordagem cientifica da guerra data do século 17, sendo inaugurado por Raimondo Montecuccoli (1609-1680) na sua tentativa de abarcar enciclopedicamente todo o conhecimento de sua época que ele julgou necessário ou relacionado à guerra. Tal empreitada foi conduzida através das principais influencias cientificas de seu tempo, começando no clássico Aristóteles, sendo explícito na sua reflexão as influências de Nicolau Maquiavel e Justus Lipsius.
Montecuccoli foi o primeiro a ter uma concepção de ciência e tentar enquadrar cientificamente à guerra, elaborando uma abordagem híbrida e original, influenciada pelo pensamento filosófico clássico, mas também por influencias das novas correntes neoclássicas e modernas. Ele foi o primeiro a ambicionar a romper o entendimento clássico de estudo da guerra que este não passava da compilação e revisitação das experiencias militares dos grandes generais. Até Montecuccoli, e destacadamente no pensamento de Nicolau Maquiavel (1469-1527), entendia-se que o conhecimento político não poderia ser submetido a qualquer tentativa de contemplação teórica. O conhecimento político visava a intervenção, por isso era parte apenas de um tipo de conhecimento prático. Por exemplo, toda vez que Maquiavel direcionou-se a esse campo foi determinado por uma agenda política. Tanto em O Príncipe, como no Arte da Guerra, Maquiavel tinha uma plataforma de ação, que ao fim e ao cabo ele acabou empreendendo executivamente. Mais especificamente na segunda obra, existe o adicional do tratamento da conduta da guerra, especialmente quanto à formatura e à composição das armas com um certo atributo de técnica, mas reproduzindo as soluções técnicas dos clássicos, como soluções anacrônicas do seu contexto histórico. De qualquer maneira, o tratamento de Maquiavel no Arte da Guerra faz muito mais parte de uma compilação do que uma proposta de investigação propriamente dita. Isso porque sua referência à obra de Vegetius é, inclusive, uma má referência da experiência e pratica bélica dos romanos. Vegetius viveu na virada do quarto para o quinto século cristão e se preocupava com a barbarização da força combatente romana e o franco declínio de seu desempenho, sugerindo a retomada da estrutura de milícias da Era Republicana, que era a mesma cobrança de Maquiavel para a sua Itália do século 15. Tanto um como outro não aprofundaram as condições de possibilidade sociais para tal força, sua viabilidade em outro contexto histórico e as outras alternativas romanas de organização de forças combatentes.
Montecuccoli foi contemporâneo de Thomas Hobbes e compartilhava com ele o entendimento moderno do conhecimento político – e da experiência social em geral – poder ser teórico e prático. Assim, ele buscou enquadrar o estudo da guerra com a ambição de alcançar seus colegas filósofos naturais. Basicamente, Montecuccoli empreendeu a tarefa de catalogação extensiva das práticas militares de seu tempo, para em seguida sistematiza-la em busca dos universais da guerra. Entretanto, sua tentativa seja na descrição, como na abstração das práticas militares era mecanicista, o que ele confessou ao fim de sua vida como inviável. Ele desistiu dessa perspectiva indutiva e re-enquadrou o estudo da guerra como uma arte.[footnoteRef:4] Esse recurso de escape seria incorporado posteriormente por outros pensadores estratégicos modernos. [4:  ROTHENBERG, G., Maurice of Nassau, Gustavus Adolphus, Raimondo Montecuccoli, and the “Military Revolution” of the Seventeenth Century, in: Makers of Moderns Strategy, Princeton: Princeton University Press, 1986, p. 63.] 

Outro elemento original de Montecuccoli era que ele rompeu com a noção clássica de tempo e uso da História. Montecuccoli teve a experiência pessoal das derrotas no campo de batalha dos exércitos católicos do Império Sacro Alemão pelos principais discípulos do protestante Justus Lipsius (1547-1606) – os irmãos de Orange, Mauricio de Nassau e Gustavo Adolfo – que oferecia uma abordagem dos clássicos distinta de Maquiavel. Lipsius tinha uma percepção mais rigorosa e menos enviesada a um resultado político específico. Lipsius realmente observou a evolução e as características mais eficazes das legiões romanas, que não era o elemento patriótico como postulava Maquiavel. No entanto, a organização, disciplina, planejamento e flexibilidade da divisão interna das unidades combatentes que, na verdade, foram consolidadas na Roma imperial, posteriormente ao período indicado como modelo histórico por Maquiavel. Assim, Montecuccoli tinha uma atitude muito mais crítica na absorção do conhecimento clássico e no uso da História e postulou que as práticas militares passassem a refletir principalmente a sua própria época com auxílio do passado. 
Embora ele aceitasse uma posição crítica à incorporação das práticas passadas, principalmente em função do impacto dos armamentos de fogo, sem registro na Antiguidade e discordando de Maquiavel; ele não podia ignorar os resultados das replicações das práticas flamengas e suecas, inspiradas nos romanos e em Alexandre o Grande, respectivamente. Ele fora obrigado a considerar a História passada. Essa incompatibilidade na apreensão da História da Guerra para a produção teórica seria outra marca intrínseca do pensamento estratégico, mesmo depois da revisão do historicismo no século 19.
De outro lado, existe uma autonomia de inquérito no pensamento de Montecuccoli que é uma influência explícita de Maquiavel. Graças a este, há uma ruptura com a subordinação do mundo à ontologia divina da Idade Média. Montecuccoli executou o receituário normativo de Maquiavel da ética humana naturalista amparada na ambição pessoal e no sucesso da conquista política. Sua ciência bélica tinha como finalidade prover a boa forma de condução da guerra a fim de alcançar a vitória.[footnoteRef:5] Ela seria capaz de oferecer os princípios e regras universais que explicariam o sucesso de todas as campanhas passadas e futuras. Ou seja, desde que a natureza humana é imutável, sua experiência é única. Assim, aquele modelo teórico que explicasse a realidade contemporânea de Montecuccoli do século 17, automaticamente explicaria todos os outros momentos históricos. [5:  GAT, A., A History of Military Thought, New York: Oxford University Press, 2001, p. 24.] 

Entretanto, o que requer marcar posição é que o pensamento de Montecuccoli, sob diversas influências, é original na sua hibridação, legando uma herança que conformaria e dialogaria com uma nova fase do pensamento estratégico moderno. Essa nova fase discordaria de vários elementos de Montecuccoli, mas seria influenciado principalmente em três aspectos: (i) na abordagem indutiva e pseudo matemática, (ii) na emulação das práticas do Grande Capitão; e (iii) na busca por uma ciência da vitória.
A aspiração geral do Iluminismo militar a partir de meados do século 18 era basicamente formado pela ideia de que a guerra teria que ser subordinada a uma regra universal compatível com as concepções racionalistas de outros campos do conhecimento que se julgavam satisfatoriamente avançadas. Não apenas na Física, mas também no Direito Natural. Neste último caso, acreditavam que os princípios da guerra, por serem parte das práticas de Estado, deveriam estar articulados com os princípios que regulavam os governos e que já seriam existentes no pensamento de Montesquieu em Espírito das Leis.
Outra característica importante foi o tratamento controverso que seria dado à História. As experiências e manuais do passado não eram mais apropriados ou relevantes e apenas a coleta e a sistematização das práticas contemporâneas eram mantidas. Assim, estabeleceu-se um novo marco que a partir de quando a História seria útil, ou seja a partir de quando ela seria homogênea à prática militar contemporânea dos iluministas. Esse marco não era consensual, mas a experiência clássica tornou-se sem grande valor e alguns pensadores considerariam a História da Guerra apenas a partir da Guerra dos Trinta Anos, como Lloyd. Outros levariam em conta apenas a História a partir do comandante iluminista mais renomado: Frederico, o Grande; como Guibert e Bülow. Entretanto, o processo de quantificação das práticas militares sem um juízo critico que as organizasse e as tentativas de uma teoria absoluta da guerra foram inconclusivas.
Um outro elemento muito importante é referente ao contexto social dessa escola de pensamento. O caráter de auto emulação intelectual e o aspecto desse conhecimento ser um frisson das altas rodas foram cunhados inicialmente por Montecuccoli, mas incrementados na corte de Frederico e especialmente reificado nos salões franceses. O pensamento iluminista tornou-se uma reflexão da própria condição aristocrática onde esse debate era desenvolvido. Por isso, as propostas dos iluministas militares eram voltadas para um público de salão, restrito aos nobres. Mesmo aqueles que vinham de estratos intermediários de suas sociedades, utilizaram de propostas de teorias da guerra mais radicais e controversas para salvaguardarem suas posições como autoridades. Essas características marcaram adequadamente as trajetórias de Lloyd, Bülow e Jomini. Essa ambientação elitista do iluminismo militar seria a principal responsável pela sua longevidade, de certa maneira, até os dias atuais.
O último componente é o resíduo neoclássico por busca por regras e princípios das artes. Esse aspecto também é resultante da aspiração por categorias universais do Iluminismo. Mas no caso especifico dessa vertente de pensamento militar, existia uma tentativa de salvar os inúmeros insucessos dessa abordagem indutiva da guerra e de superar o desafio de um renomado comandante-intelectual. Marechal de Saxe (1696-1750) daria os rumos da reflexão estratégica do próximo século pela imposição de um desafio, expressando claramente sua orientação a partir de Michel de Montaigne (1533-1592). Na sua descrição e tentativa de reflexão cética-pirrônica, de Saxe reconheceu vários dos elementos subjetivos da guerra. Ele questionaria a possibilidade de uma ciência da guerra em decorrência de sua idiossincrasia e a importância dos elementos morais (psicológicos). Uma ciência da guerra seria uma ciência do coração. De Saxe adicionaria um novo e esperançoso objeto de reflexão já que ele apontaria a centralidade do comandante e do gênio na guerra.
Apesar disso, tal contribuição seria pervertida. Os iluministas adotariam o seguinte entendimento: todos os elementos que escapassem completamente da capacidade de esquematização racional e matemática seriam alocados dentro da categoria de serem solucionados, apenas na prática, pelo gênio comandante da guerra, o Grande Capitão.
Até o Conde de Guibert (1743-1790), houve a tentativa de sistematização matemática da guerra. Esse pensador teria uma trajetória inicial muito similar a de Montecuccoli. Ele se dedicaria a uma empreitada intensiva de compilação das organizações militares do seu tempo, para uma posterior tentativa de abstração de princípios inspirados em Montesquieu. A ambição de Guibert era um tratado matemático das organizações combatentes, que ele concluiu que posteriormente como impossível. Não devido à problemas de metodologia, mas da natureza do objeto.
Henry Lloyd (1718-1783) foi um clérigo inglês que se formou nas instituições militares francesas como engenheiro e, consequentemente, nos ensinamentos bastante desenvolvidos quanto a fortificações e guerra de sítio de Marechal de Vauban (1633-1707). Esse teve como legado não apenas os elementos técnicos desse campo, mas um compêndio consistente de conduta da guerra de sítio. Essa influência fez com que Lloyd marcasse a mudança de inclinação do Iluminismo na investigação da organização militar para a conduta de operações. A tentativa de concepção aritmética da perfeita organização militar deu lugar à reflexão geométrica da operação militar perfeita. Ademais dessa deslocação de escopo, Lloyd persistiu num modelo absoluto, ideal e universal que garantisse a vitória em todas as guerras. 
Dietrich Heinrich von Bülow (1757-1807) remeteria o conjunto de atividades referentes à organização militar e de todos os elementos escapáveis de esquematização matemática como “arte da guerra”. Ele reafirmaria o novo escopo proposto por Lloyd com a promessa do segredo da manobra perfeita, que de tão promissora suprimiria a necessidade da batalha, e mesmo a influência do gênio na guerra seria minimizada.
Antoine de Jomini (1779-1869) foi o sistematizador de todo essa trajetória de pensamento após as Guerras Napoleônicas e principal responsável por esse legado estar presente nos dias atuais. Dos que partilharam as concepções iluministas, Jomini foi o que teve mais fama de todos. Porém, foi o mais caricato dentre eles, retendo seus principais erros e falhas sem apresentar qualquer uma de suas virtudes. Sua qualidade encontrava-se na sua capacidade retórica, sintetizando passagens e pedaços das obras e reflexões dos outros pensadores iluministas. Num período em que Jomini não teve debatedores vivos por muito tempo e no clima conservador e pouco brilhante da restauração aristocrática pós-Revolução Francesa, ele não encontrou dificuldade para encontrar plateia.[footnoteRef:6] Jomini utilizava a obra de seus precedentes e contemporâneos de maneira a produzir uma narrativa que gerasse deleite e uma retórica que o fizesse a mais elevada autoridade. O “compromisso epistemológico” na obra de Jomini era simplesmente a auto emulação, restando nada mais da ambição de progresso no estudo científico da guerra. [6:  SHY, J., Jomini, in: Makers of Moderns Strategy, Princeton: Princeton Univeristy Press, 1986, p. 143–185.] 


os maus entendimentos sobre clausewitz e o desafio de estudar a guerra CONTEMPORANEA.
Antes da apresentação da obra de Clausewitz, é importante alguma contextualização do estado de produção de estudos sobre a guerra do século 19 até os dias atuais. Dessa maneira, é possível dimensionar a sensação contemporânea de descompasso no mundo ocidental entre o grande avanço da tecnologia da guerra e a grande insatisfação com o desempenho - ou falta de capacidade de fazer estratégia - de norte-americanos e europeus no Afeganistão, Iraque e Líbano nos dias atuais. 
Mesmo com a longevidade da influência de Jomini, da segunda metade do século 19 até a década de 1940, Clausewitz foi a principal referencia do pensamento estratégico no ocidente e oriente. Entretanto, a Segunda Guerra Mundial - mais especificamente o emprego de artefatos nucleares - foi uma barreira histórica para a continuidade do estudo sistemático e empírico da guerra.[footnoteRef:7] A principal consequência da aceitação acrítica de uma falaciosa divisória do mundo nuclear foi o distanciamento entre estudos da tecnologia militar, da História da Guerra e da Política na pesquisa acadêmica dentro das Universidades e na educação de oficiais dentro das instituições militares.[footnoteRef:8] Uma segunda consequência foi a elevação da centralidade da tecnologia no estudo da guerra e, posteriormente, da tecnologia da informação.[footnoteRef:9] E este foi o principal argumento contemporâneo para a desqualificação parcial de Clausewitz para o estudo da guerra. [7:  GRAY, Colin, Across the Nuclear Divide, Strategic Studies Past and Present, International Security, v. 2, n. 1, p. 24–46, 1977.]  [8:  PROENÇA JÚNIOR, Domício; DUARTE, Érico, Os Estudos Estratégicos como Base Reflexiva da Defesa Nacional, Revista Brasileira de Política Internacional, v. 50, n. 1, p. 29–46, 2007.]  [9:  MURRAY, Williamson, Clausewitz Out, Computer In: Military Culture and Technological Hubris, The National Interest, 1997.] 

Como resultado disso, foi apenas na década de 1970 que existiu a recuperação das obras de Clausewitz, com traduções para inglês de suas principais obras. No mesmo período, iniciou-se o movimento de produção de estudos da linha War and Society que tentou, e parcialmente conseguiu, romper com a tradição literária da historiografia sobre os Grandes Capitães, que teve seus primeiros movimentos em meados da década de 1960.[footnoteRef:10] [10:  HOWARD, Michael, Military History and the History of War, Occasional Paper, n. 47, p. 48–55, 2004.] 

No entanto, nos dias atuais, o estudo da guerra, mais amplamente denominado como Estudos Estratégicos, ainda não foi capaz de se livrar plenamente das vícios pseudocientíficos do pensamento estratégico moderno e do esvaziamento de rigor científico que se instaurou entre a Segunda Guerra Mundial e a década de 1970. Mesmo após o fim da Guerra Fria, existe uma capacidade discutível de progresso no estudo da guerra, com dificuldade de distinguir temas relevantes dos irrelevantes, as metodologias consistentes das inconsistentes e os estudos realmente científicos dos pseudocientíficos.[footnoteRef:11]  [11:  KAPFERER, B., Old Permutations, New Formations ? War, State, and Global Transgression, Social Analysis, v. 48, n. 1, p. 64–72, 2004.] 

A demarcação epistemológica do estudo da guerra em seu estado na atualidade vem sendo refém da vinculação dos Estudos Estratégicos como uma subárea técnica da atividade estatal – statecraft – do que a observação rigorosa de testes empíricos relacionados às proposições teóricas. Como resultado, o alcance e a utilidade de suas abordagens são pontuais e contextuais e, consequentemente, reféns de tensões ideológicas, políticas e administrativas, principalmente do mundo anglo-saxão. Todas elas externas a questões realmente prementes de uma disciplina científica com objeto de estudo, teorias, fontes empíricas e critérios de validação de hipóteses.[footnoteRef:12] O principal sintoma disso é a sucessão acumulada de fragilidades e variações no uso sem arrimo teórico de definições como “estratégia”, “tática” e “logística” ao longo dos séculos 20 e 21, que acarreta no risco de perda do sentido e da capacidade do pensamento estratégico como empreendimento intelectual.[footnoteRef:13] Um outro sintoma de tal condição é a limitada institucionalização do estudo da guerra nas Universidades. Por mais que governos induzam e invistam em pesquisa sobre segurança, defesa e forças armadas; em boa parte, o estudo acadêmico da guerra é limitado a sub comunidades acadêmicas, geralmente, das Relações Internacionais, História e Ciência Política, com pouca convergência entre elas.  [12:  KUGLER, Jacek, Political Conflict, War, and Peace, in: FINIFTER, Ada (Org.), Political Science: The State of the Discipline II, Washington: American Political Science Association, 1993, p. 484.]  [13:  STRACHAN, Hew, The Lost Meaning of Strategy, Survival, v. 47, n. 3, p. 33–54, 2005.] 

Ainda assim, na tentativa de reorientação dos Estudos Estratégicos, existe um diagnóstico atualizado sobre os desafios metodológicos para o estudo de guerras. Primeiro, as teorias de guerras desenvolvidas a partir de abordagens indutivas têm, como consequência, modelos demasiadamente generalistas. Geralmente, reduzem a deflagração, conduta e sucesso de uma guerra a um caso de escolha racional, acertada ou errada, de uma figura política. De um ponto de vista prático, essas teorias não são capazes de produzir conceitos operacionais para quem toma decisões políticas e de planejamento militar, pois há uma proliferação confusa de termos e conceitos para tratar de cada novo evento ou um mesmo evento a partir de uma nova proposta de estudo de caso, e essa espiral os distancia de suas utilidades práticas. Segundo, os estudos que utilizam abordagens dedutivas são geralmente mais consistentes, mas geralmente realizam nenhum ou poucos estudos de casos apenas para efeitos ilustrativos. As teorias elaboradas nesses estudos demandam grande parcimônia para seu uso porque são distantes da realidade das forças combatentes.[footnoteRef:14] [14:  JAKOBSEN, Peter Viggo, Pushing the Limits of Military Coercion Theory, International Studies Perspectives, v. 12, n. 2, p. 153–170, 2011.] 

Aponta-se que a abordagem mais viável e necessária é aquela que permita uma narrativa analítica das interações entre as variáveis de casos e apontar problemas mais comuns de planejamento e conduta da guerra. A partir disso, esses problemas podem ser confrontados por demais estudos independentes. Portanto, esse diagnóstico aponta três requisitos para uma teoria de guerra:
1. Ela deve propor conceitos claros e operacionalizeis;
2. Ela deve produzir analises que equilibrem consistentemente suas deduções hipotéticas com a avaliação de estudos de caso;
3. Ela deve permitir refletir sobre problemas políticos e estratégicos práticos comuns.[footnoteRef:15] [15:  ELLIS, J. W.; GREENE, T. E., The Contextual Study: A Structured Approach to the Study of Political and Military Aspects of Limited War, Operations Research, v. 8, n. 5, p. 639–651, 1960; JAKOBSEN, Peter Viggo, Pushing the Limits of Military Coercion Theory, International Studies Perspectives, v. 12, n. 2, p. 153–170, 2011.] 


Isso tudo leva ao desafio de responder como a proposta de Clausewitz atende a esses requisitos contemporâneos e supera o pensamento estratégico moderno. Essa é a empreitada da próxima seção.

 A Proposta de Clausewitz: EPISTEMOLOGIa, metodo e teoria da guerra.
A contribuição de Clausewitz é, primeiramente, epistemológica: ele define o fenômeno da guerra e que tipo de conhecimento é viável e útil se produzir sobre ele: essencialmente, um tipo de conhecimento que tem como foco a tomada de decisão dos comandantes e o emprego de forças combatentes. Segundo e partir disso, ele propõe uma metodologia de estudo que combina deduções conceituais hipotéticas com a análise e avaliação de estudos de caso. Terceiro, sua teoria é um acumulado de conceitos que iluminam consideração de problemas – principalmente, mas não exclusivamente - políticos e estratégicos práticos da conduta da guerra.

O Que se Pode Saber sobre a Guerra.[footnoteRef:16] [16:  Para uma discussão sobre epistemologia que fundamente a contribuição de Clausewitz, ver: DINIZ, E., Clausewitz, o Balanço Ataque-Defesa e a Teoria das Relações Internacionais, tese de doutorado, Rio de Janeiro: COPPE/UFRJ, 2002, cap. 4.] 

Para Clausewitz, o fenômeno da guerra possui uma diferença essencial:
A diferença essencial é que a guerra não é um exercício de vontade direcionado sobre uma matéria inanimada, como no caso das artes mecânicas, ou uma matéria que é animada, mas passiva e complacente, como no caso da mente humana e emoções nas belas artes. Na guerra, a vontade é direcionada sobre um objeto animado que reage. Deve ser óbvio que a codificação intelectual usada nas artes e ciências é inapropriada para tal atividade. Ao mesmo tempo, é claro que empenho continuado por leis análogas àquelas apropriadas ao domínio da matéria inanimada foi fadado a levar a um erro após outro.[footnoteRef:17] [17:  CLAUSEWITZ, Carl von, On War, Princeton: University of Princeton Press, 1984, p. 149.] 

Com essa perspectiva, Clausewitz não nega os progressos do pensamento analítico realizados graças à elaboração das noções da filosofia natural. No entanto, isso orienta as principais críticas de Clausewitz aos seus rivais que buscaram e buscam um enquadramento positivo e mecânico da guerra que não considera a potência humana. Por essas razões, ele desqualifica: i) a consideração exclusiva unilateral de uma variável em detrimento do aspecto relacional da guerra; ii) a recusa de levar em consideração as forças morais, cujas medidas de grandeza escapam à quantificação; iii) a busca por uma ciência da vitória. Segundo ele, esses três pontos conjuntamente levam a reprodução de doutrinas, princípios e regras mecânicas na abordagem da guerra que produz uma percepção ilusória do fenômeno, cuja orientação das formas de ação leva à ruína.
A perspectiva da guerra como potência humana é a principal preocupação de Clausewitz e o que o leva a considerar a experiência muito além de qualquer outra contribuição anterior e posterior a dele. Isso marca uma clara distinção do pensamento de Clausewitz quanto ao conhecimento sobre o qual sua teoria deve estar apoiada. Ainda que a guerra se aproveite da ciência e da arte para seus fins, o conhecimento necessário para a guerra é distinto e apenas possível pela organização da experiência que, conjuntamente com o juízo educado, possibilita as melhores decisões.
Clausewitz entende que seja inviável uma teoria da guerra que ofereça fórmulas ou esquemas para as situações de todos os comandantes como fonte para uma verdade absoluta. Tal possibilidade passa pelo processo intelectual de cada tomador de decisão ou estudioso extrair verdades dos fatos inscritos historicamente de maneira a auxiliar seu julgamento em cada caso individual. A contribuição viável e útil por proposições sobre a guerra que permitam melhores decisões na sua conduta.
A definição original de guerra de Clausewitz é ser “um ato de força a fim de obrigar o opositor a submeter-se à nossa vontade”.[footnoteRef:18] Porém, essa atribuição cognitiva da guerra não pode perder o domínio essencial onde esse fenômeno se dá: as relações humanas.  Guerra, portanto, é um choque de vontades humanas, que é apenas resolvido pelo uso da força. A distinção da essência da guerra é que ela não se dá pelo exercício de vontade, pela força, sobre uma matéria inanimada ou sobre uma matéria animada, mas passiva e submissa. Guerra é ação de vontade sobre um objeto animado que reage, a mente e emoções humanas, e utiliza dessas suas capacidades para resistir. “Força, para opor força, vale-se das descobertas da arte e da ciência”.[footnoteRef:19] [18:  Ibid., p. 75.]  [19:  Ibid.] 

Essa definição necessária e suficiente da guerra é condicionada por três fundamentos imperativos, que conformam a vontade humana de opor-se:
1.	A motivação original do ato da força são as paixões humanas. A guerra é originada pelo choque entre dois interesses distintos, que criam a hostilidade entre os opositores e inflamando de furor de seus sentimentos mutuamente. Por outro lado, o relacionamento entre povos na realidade raramente é inédito, existem outros sentimentos em jogo e não apenas ódio apaixonado e as condições e instituições sociais também são elementos de moderação da tensão original. As paixões são irregulares e voláteis, que podem tanto ascender como murchar a guerra com relação ao seu motivo original. Portanto, as populações são os elementos que qualificam o tipo de guerra;
2.	A orientação do esforço alocado no ato de força é pela razão humana. “O máximo uso de força não é incompatível com o uso simultâneo do intelecto”.[footnoteRef:20] Nada impede que opositores num enfrentamento façam cálculos quanto às suas condições de força, baseadas na determinação da quantidade de meios disponíveis e da força de vontade de cada lado. Porém, a força de vontade humana é um elemento de difícil percepção e mensuração apenas aproximada. Consequentemente, a ação recíproca de oposição é precavida e sempre realiza uma nova estimativa e um novo ajuste de esforço a mais. Por outro lado, o relacionamento entre governos raramente é final, a não ser que um deles deixe de existir. A mesma prudência racional que leva a exceder os esforços numa situação presente de oposição, calcula os esforços necessários em situações futuras, podendo decidir por limites inferiores ao máximo possível dependendo de suas estimativas. Portanto, a liderança política – institucionalizada em governos ou não - é o elemento que qualifica as orientações e o motivo original da guerra; [20:  Ibid.] 

3.	A forma de aplicação do ato de força é pela criatividade humana e domínio da sorte. Levados apenas pelas suas motivações e consequências, os opositores apenas dobram à vontade de outrem pela impotência de resistir. O enfrentamento é encerrado apenas quando um dos lados cria, pelo uso da fora, uma condição real ou aparente de sacrifício insuportável que produza a subordinação oponente. Porém, a criatividade humana remete à criação de cenários em antecipação das decisões e ações alheias, corrigindo as suas próprias possibilidades de curso. O medo que um lado tenha sucesso de estipular o momento ideal para exercício da força, leva ambos os lados a maximizarem a importância de um primeiro e decisivo encontro de forças. Por outro lado, a natureza particular de cada um dos vários meios de combate - forças combatentes, fortificações e uso do território, população e aliados - contraria a unificação de todas as forças no tempo. Consequentemente, possibilita que um lado mais fraco postergue o encontro decisivo de forças para um momento mais favorável, abrindo possibilidades de ação distintas por parte de cada opositor. Essa condição dos meios de combate ressalta ainda a importância de uma decisão sob risco e ao acaso, pois, no jogo de forças, uma circunstância de encontro inesperado pode levar um lado a ter inesperadamente uma condição ideal de ação. Portanto, o comandante e seus meios de combate são os elementos que qualificam os meios e as possibilidades de curso de ação da guerra.
Esses elementos fundamentais da guerra permitem estabelecer os parâmetros de desdobramento da conduta da guerra e a negar uma única expressão do fenômeno bélico. A guerra como expressão simples da vontade de sobrepujar o oponente e fazê-lo impotente é possível apenas idealmente e não na realidade. Portanto, guerras são atos de força sob domínio de uma condição social, cujo exercício e resultados não têm sentido em si mesmos e possuem apenas significado quando associados a um cálculo do efeito político dos seus atos. Por fim, é a qualidade do comandante e das forças humanas, físicas e morais, e materiais a sua disposição que permitem antecipar e agir pelo meio de incerteza e perigo que é a guerra.
Por isso tudo que a finalidade de Teoria da Guerra é educar o juízo daqueles que consideram e tomam decisões sobre a guerra. Por isso, a contribuição de uma Teoria da Guerra, no entendimento de Clausewitz, deve ser a capacidade de produção de crítica racional, firme, sólida e consequente da realidade. Para tal, a “teoria deve ser estudo e não doutrina”.[footnoteRef:21] Ela deve formar a capacidade de entender, e só a partir do entendimento adequadamente e criticamente construído, considerar, discutir e eventualmente propor formas da ação. Essa proposta pedagógica expressa uma profunda crença no poder da educação, seja na sua capacidade de conformar e evoluir o indivíduo seja, consequentemente, alterando a realidade por meio de sua ação. Assim, Clausewitz crê que o saber é capaz de aperfeiçoar o agir, mas que tal aperfeiçoamento passa pela transformação intelectual do indivíduo. [21:  Ibid., p. 141.] 


Como Se Pode Saber sobre a Guerra.[footnoteRef:22] [22:  Para uma apresentação mais aprofundada em embasada da análise crítica, ver: DUARTE, Érico, O Conceito de Logística de Clausewitz e seu teste pela Análise Crítica da Campanha de 1777 em Saratoga, tese de doutorado, Unversidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2009, cap. 3.] 

A distinção da Teoria da Guerra de Clausewitz reside na sua abordagem para análise da guerra. Para Clausewitz, uma teoria da guerra nunca deve ser apenas um exercício de contemplação, mas um instrumento para a educação e auxílio à tomada de decisão de comandantes. Com esse foco, a teoria da guerra de Clausewitz é componente e servidora do seu método de análise crítica (Kritik). O desenvolvimento e utilidade da teoria estão atrelados à condução de estudos de caso. Sem esses, a teoria torna-se um texto sacrossanto e hermético, portanto pseudocientífico e sem consequências práticas. Isso marca que a teoria da guerra de Clausewitz, para estar ‘viva’, precisar estar em constantemente desenvolvimento e revisão através de estudos históricos. Portanto, sua teoria não é um fim em si mesmo. Ela é apenas parte e servidora do seu método para o progresso da compreensão, ou seja, de como se saber, sobre a guerra.
Resumindo, uma teoria funcional é uma base essencial para o criticismo. Sem tal teoria, é geralmente impossível para o criticismo alcançar aquele ponto em que se torna verdadeiramente instrutivo – quando seus argumentos são convincentes e não podem ser refutados.[footnoteRef:23] [23:  CLAUSEWITZ, On War, p. 157.] 

O método de condução de estudos de caso é o produto por excelência da proposta de estudo da guerra segundo o próprio Clausewitz. A análise crítica torna a Teoria da Guerra funcional de três maneiras.
Primeiro, é a análise crítica que articula o arcabouço teórico no cumprimento de sua função pedagógica na formação do intelecto, capacitando-o a pensar sobre a guerra. Segundo, a análise crítica é o método pelo qual a Teoria da Guerra produz conhecimento corroborado. A investigação da guerra é avançada através da articulação das categorias analíticas que orientam a investigação das relações de causa e efeito e, assim, considerar os aspectos necessários para a compreensão de um determinado enfrentamento, campanha e guerra. Desde a opção de combate num enfrentamento até a exploração dos efeitos políticos de uma vitória de uma campanha, a análise crítica de estudos históricos dá as condições para interpretar fatos equivocados, traçar suas causas até suas últimas consequências e avaliar os meios empregados. Dessa maneira, tem-se a descoberta de fatos e a revelação de novos entendimentos sobre a guerra na realidade. Terceiro, Clausewitz entende que uma última utilidade da análise crítica é seu potencial de desenvolvimento e teste de conceitos. A Teoria da Guerra, ela mesma, é produto de um processo contínuo de condução de estudos históricos por Clausewitz que visavam a formulação e confrontação de proposições conceituais junto à realidade, e seus consequentes refinamentos. 
O exercício da análise crítica consta de uma investigação de três passos: (i) descoberta e interpretação dos fatos equivocados; (ii) traçar os efeitos até suas causas últimas; (iii) investigação e avaliação do emprego das forças combatentes. 
A primeira fase do método envolve a apresentação dos dados necessários e suficientes para o estudo. São eles: 
· O contexto político, a característica do líder e das instituições políticas;
· O caráter da população e das instituições sociais, seu engajamento às ações da liderança política, sua condições econômicas e técnicas de apoiar a guerra;
· O caráter do comandante; a natureza e possibilidades dos armamentos, seu impacto nas armas combatentes, organização e disposição da força combatente como um todo.
A segunda fase do método envolve a reconstrução dos fatos e eventos históricos segundo as expectativas da Teoria da Guerra. Tal esforço é amparado pelas dimensões analíticas que pontos de vista de abordagem das questões relevantes para o estudo e o estabelecimento das causalidades dos eventos. São elas:
· Logística: as considerações e decisões relativas à preparação para que as forças combatentes estejam dadas como prontas para seu uso combatente. Ao início da guerra e em cada enfrentamento cabe a liderança política e aos comandantes avaliar se as forças estão adequadas ao enfrentamento, à campanha e à guerra. E, assim, decidir pela articulação de todas as atividades correspondentes ao movimento, posicionamento e manutenção das forças combatentes, e ainda à criação de novas e/ou à reorganização das existentes;[footnoteRef:24]  [24:  A inclusão de uma categoria de analíse logística no médoto de Clausewitz é uma emenda realizada por mim em minha tese de doutorado, citada na nota 22. Uma versão condensada dessa tese é disponível em: PROENÇA JÚNIOR, Domício; DUARTE, Érico, The Concept of Logistics derived from Clausewitz: All That is Required so That the Fighting Force Can Be Taken as a Given, Journal of Strategic Studies, v. 28, n. 4, p. 645–677, 2005.] 

· Política: as considerações e decisões relativas ao uso da guerra para os propósitos políticos. Isto é, que guerras travar ou não, e como usar da guerra para viabilizar o alcance de um — ou mais de um — determinado objetivo político. Após cada enfrentamento, as lideranças políticas reavaliam os objetivos à luz de sua importância, à luz dos sacrifícios já feitos, à luz dos sacrifícios que os comandantes julgam que ainda venham a ser necessários ou plausíveis e decidem se ainda vale a pena perseguir aqueles objetivos políticos ou se é melhor modificá-los ou ainda, simplesmente, abandoná-los;
· Tática: as considerações e decisões relativas ao emprego do meio “forças” — físicas e morais — para os propósitos do enfrentamento. Aos comandantes das forças combatentes cabe – em cada porção de combate que compõe o enfrentamento, à luz da taxa de perda das forças relativas e também da sua coesão – decidir o uso sucessivo ou simultâneo de suas forças através das formas de combate cerrado e de combate à distância e decidir ainda o timing de conversão de um ato destrutivo para um ato decisivo necessário para o alcance da vitória no campo de batalha; 
· Estratégia: as considerações e decisões relativas ao emprego dos enfrentamentos para a produção dos propósitos específicos de uma determinada guerra. Aos comandantes das forças combatentes cabe – em cada momento, à luz da apreciação dos enfrentamentos já travados; diante da avaliação das capacidades relativas das forças no teatro de operações – decidir quais enfrentamentos pretende travar e com que quantidade de força em cada um deles, de modo a produzir um encadeamento de resultados de enfrentamentos que viabilize o sucesso na guerra e com isso, espera-se, o alcance do objetivo político. 
A terceira e última etapa da análise crítica envolve o contraste entre a expectativa teórica e as decisões e cursos de ações tomados pelos comandantes e líderes políticos. É nesse estágio em que há avaliação crítica dos personagens envolvidos e a apresentação de contra factuais. Outras decisões e cursos de ações alternativos que o crítico amparado na teoria aponta que seriam mais razoáveis levando em conta as informações disponíveis e contextos específicos do evento estudado.

A Teoria da Guerra de Clausewitz: uma introdução.
Para uma apreciação preliminar, é possível iniciar a compreensão da Teoria da Guerra de Clausewitz pelas suas três principais proposições conceituais:[footnoteRef:25] [25:  Ver: DINIZ, Eugenio; PROENÇA JUNIOR, Domício, A Criterion for Settling Inconsistencies in Clausewitz’s On War, Journal of Strategic Studies, v. 37, n. 6–7, p. 879–902, 2014.. ] 

· A guerra não faz sentido senão como a continuação da política com outros meios; 
· Os tipos de guerras que existem na realidade: guerras ilimitadas e guerras limitadas;
· A tendência da superioridade da defesa sobre o ataque.
Essas três proposições são inter-relacionadas e devem ser consideradas dessa maneira.  Por um lado, é no contraste entre guerras limitadas e ilimitadas que se avança o entendimento sobre os termos de utilidade e motivação políticas da guerra, bem como as distintas utilidades dos meios estrategicamente. Por outro lado, é em decorrência das distinções entre campanhas ofensivas e defensivas que se tem incertezas e considerações que apenas podem ser lidadas com a eminência da política na própria conduta da guerra.
Assim, a primeira distinção pela Teoria da Guerra de Clausewitz é quanto o objetivo político determina o foco de aplicação da força e os padrões de intensidade de esforço. Nesse sentido,
Em qualquer objetivo, a questão vital e panorâmica é a intensidade com qual o espírito da nação foi absorvido para seu alcance. O ponto real para se determinar na formulação de qualquer plano é qual foi o significado do objetivo para os dois beligerantes, quais os sacrifícios que eles fariam por ele, quais os riscos que eles estavam preparados a correr?[footnoteRef:26] [26:  CORBETT, Julian S., Some Principles of Maritime Strategy, Project Gutenberg eBook, 2005, p. 41.] 

Clausewitz aponta que a instrumentalização da guerra aos propósitos e circunstâncias dos objetivos políticos repercutem que sua natureza seja sempre complexa e mutável. De acordo com isso, ele apresenta os elementos de uma guerra ilimitada. Estas são guerras em que a animosidade e os efeitos recíprocos de elementos hostis demandam que a vontade de seguir lutando do oponente seja quebrada. Para tal, é necessário que:
· Suas forças combatentes sejam destruídas ou colocadas em uma condição que elas não possam mais seguir lutando;
· O país seja ocupado, e assim evitar que ele constitua novas forças;
· Finalmente, o governo oponente e seus aliados tem que ser conduzidos a pedir pela paz ou a população precisar ser feita submissa.
Clausewitz argumenta que em guerras ilimitadas essas três metas para as atividades combatentes, ou metas bélicas, seguem em ordem sequencial entre a destruição das forças combatentes, a subjugação do país e a realização de um acordo de paz com o oponente. A conduta da guerra não ocorre ao mesmo tempo que as negociações quando envolvem questões políticas em relações às quais o oponente recusa qualquer termo de paz. Ele qualifica ainda que guerras ilimitadas deveriam ser improváveis de ocorrer entre dois lados marcadamente díspares em meios materiais, a não ser que, em casos muito particulares, o lado mais forte e com interesses políticos positivos seja inábil na condução da guerra, implicando em improbabilidade de vitória ou custos inaceitáveis.
Já guerras limitadas, por serem resultado de um outro tipo de relacionamento político, geralmente são encerradas pela manipulação generalizada por ambos os lados justamente desses cálculos de probabilidades e custos. Guerras limitadas são originadas mais por circunstâncias do que por profundas motivações e causas necessárias. Portanto, elas não são encerradas pelo colapso de um lado, mas pela análise da probabilidade de derrota e/ou a realização que os custos necessários, em magnitude e duração, excedem o valor político de um objetivo. Assim, Clausewitz aponta que guerras limitadas são encerradas a partir da concessão de um acordo de paz de um lado a outro no decorrer dos enfrentamentos e a partir de um cálculo objetivo e racional.
Portanto, em guerras ilimitadas o acordo de paz é imposto quando um lado derrotado se encontra prostrado, e esse acordo tem muito mais utilidade em extinguir futuras fagulhas de hostilidade. Já em guerras limitadas, o acordo de paz é uma decisão política a partir das análises por cada parte das probabilidades da ocorrência de novas derrotas e das estimativas dos custos de se continuar travando tal guerra. Isso também explica que nesse ultimo caso não se prescinde de um acordo de paz explicito e público: acordos de cessar-fogo, armistício ou simplesmente um encontro entre chanceleres marcam que as negociações diplomáticas alcançaram definições suficientemente aceitáveis para ambos os lados.
Isso implica outro aspecto distintivo quanto às propriedades dos objetivos políticos no curso de guerras limitadas e ilimitadas. Objetivos políticos podem ser positivos e negativos, basicamente, envolvendo a alteração ou manutenção de um status quo, o que pode significar, por exemplo, os termos de acordos internacionais, o controle de zonas de influência ou a soberania de territórios. Em guerras ilimitadas, os objetivos políticos são polares e mantem-se assim até o termino da guerra. Embora guerras limitadas apresentem lados com objetivos políticos positivos e negativos, esses geralmente não são excludentes entre si e podem alterar muito no curso da guerra e podem mudar completamente dependendo do curso dos eventos e suas prováveis consequências. De qualquer maneira, as circunstâncias políticas variam em termos de época e região, mas principalmente de uma instância de relacionamento político para outra, determinando os parâmetros coercitivos entre dois grupos.
A expectativa da Teoria da Guerra de Clausewitz para uma campanha defensiva em guerras ilimitadas é que suas metas bélicas envolvam conseguir tempo e prolongar sua capacidade de resistir na esperança que sua conversão futura de recursos civis em combatentes, e contando ainda com a adesão de aliados, possibilite acumular meios para alteração do equilíbrio de forças. O lado defensor também sempre conta com o desgaste dos meios combatentes e da exaustão da vontade em seguir lutando do invasor, definido por Clausewitz como os pontos culminantes do ataque e da vitória. Por isso, é útil a aplicação de força e engajamentos que garantam o desgaste do oponente. Diferente da ofensiva estratégica que apenas varia em grau, as opções de metas bélicas e de ação do defensor são mais amplas. Clausewitz aponta quatro métodos de resistência:
1. Atacar o inimigo antes que ele entre no teatro de operações. Nesse caso, o lado defensor assume de fato uma campanha ofensiva, levando os enfrentamentos para o teatro de operações do inimigo, área neutra em território de um terceiro país ou no mar;
2. Esperar pelo inimigo próximo na fronteira e frustrar sua invasão, atacando suas forças ainda em deslocamento e ainda quando ele se prepara para invadir. Nesse caso, assume-se a defensiva estratégica protegendo sua posição, flancos e retaguardas por terreno e fortificações, mas se conduz enfrentamentos ofensivos;
3. Assumir uma defensiva estratégica plena no seu teatro de operações, posicionado suas forças combatentes em lugares amplamente favoráveis em termos de terreno ou compondo-as com fortificações. O lado defensor travará principalmente enfrentamentos defensivos, mas poderá tomar a ofensiva pontualmente;
4. Recuar para o interior de país e resistir lá. Neste último caso, o lado defensor nega qualquer tipo de enfrentamento ao invasor, e usa da geografia e da população - armando-a - para tornar a condição do invasor hostil e desgastante, de maneira que o invasor se enfraqueça até que ele abandone suas metas, ou se torne muito fraco para sobrepor a resistência que ele passa a enfrentar.
Existe uma diferença substancial em termos de possibilidade de execução entre esses quatro métodos. Os dois primeiros requerem que se tenham meios combatentes suficientes para a condução de enfrentamentos ofensivos. No terceiro método, o lado na defensiva deve possuir capacidade razoável de sucesso de enfrentamentos defensivos usando de fortificações. No último tipo de método, a desvantagem de números ou proficiência combatente é tal que o lado na defensiva não possui expectativa de sucesso tático, com exceção de circunstâncias específicas muito especiais que anulem essas desvantagens combatentes iniciais. É nessa última categoria em que se tem a expectativa teórica que se utilize de guerrilhas de maneira sucessiva. Em instâncias de enfrentamento muito localizadas, equilibram-se as desvantagens gerais de baixo número de forças combatentes ou sua baixa proficiência compondo-as com a população armada e maximizando o máximo possível de condições favoráveis de surpresa, vantagem da espera e terreno.[footnoteRef:27] [27:  Ver: MENDES, Flávio Pedroso, Guerra, Guerrilha e Terrorismo: uma Proposta de Separação Analítica a partir da Teoria da Guerra de Clausewitz, Carta Internacional, v. 9, n. 2, p. 96–108, 2014.] 

De qualquer maneira, o lado com objetivos políticos negativos pode usar de campanhas ofensivas tanto quanto defensivas dependendo de suas condições estratégicas e táticas relativas em comparação ao oponente. Em termos estratégicos, quanto menos desfavorável a correlação de forças e mais disperso o invasor no teatro de operações, mais o defensor poderá arriscar com razoável expectativa de sucesso engajamentos ofensivos localizados ou sequenciados. No caso do lado com objetivos políticos positivos em uma guerra ilimitada, a suspensão da ofensiva antes da realização desses objetivos é, no melhor dos casos, um mau necessário. Mas geralmente significa perda de superioridade suficiente para seguir lutando e, diferente das condições do lado na defensiva, a pausa não suspende os elementos de desgaste da ofensiva. Isso porque o lado defensor em seu próprio território geralmente tem mais facilidade de movimentação de suas forças no teatro de operações e pode escolher conduzir batalhas em condições mais vantajosas se concentrando em áreas específicas em que o invasor é mais fraco, ou em condições numéricas equivalente, mas o desafiando em terreno mais desfavorável aos seus números e forma de combate. 
Mais importante, guerras ilimitadas são encerradas com campanhas ofensivas. Seja da invasão original, ou com uma contraofensiva pelo lado invadido para libertação de seu território, desarme do invasor como garantia que ele desista de seus objetivos e mesmo a realização de novos objetivos políticos positivos diante das possibilidades. 
Diferentemente, o sucesso em guerras limitadas envolve uma combinação mais variada de campanhas ofensivas e defensivas. A tomada de objetos considerados de valor pelo oponente e a destruição ocasional de suas forças combatentes, de maneira a provocar danos de sua utilidade em termos de barganha política sobre nossos objetos de valor. Mas, ao mesmo tempo, a defesa de objetos conquistados de valor ao oponente e a defesa de forças combatentes para sua economia e manutenção de um equilíbrio de forças sempre vantajoso. Dessa maneira, o lado em ofensiva evita ultrapassar o ponto culminante do ataque, ou seja, uma condição de correlação de forças em que o lado mais forte não possui superioridade suficiente para manter a iniciativa, avanço e condução de enfrentamentos ofensivos com expectativa razoável de sucesso.
A partir do momento que se constituem vantagens nos equilíbrios de forças e de recursos de barganha, é necessária a consolidação dessa vantagem por operações majoritariamente defensivas. Por um lado, se se conquistou objetos de interesse do oponente, deve-se ser capaz de retê-las até o momento mais oportuno de permutação, e ser capaz ainda de continuar defendendo nossos próprios objetos que possam elevar os recursos de barganha do oponente. Por outro lado, se não existem objetos de valor político disponíveis para negociação, é importante a produção de uma vantagem estratégica no teatro de operações em termos de equilíbrio relativo de forças, o que envolve a imposição de taxas de perdas superiores sobre o oponente ao longo do tempo e a detenção de terreno mais favorável para enfrentamentos futuros.
Em circunstâncias de objetivos políticos positivos em guerras limitadas, a conquista e a defesa do objeto podem trazer a guerra imediatamente para um acordo de paz. Isso porque a campanha defensiva nesse estágio de uma guerra limitada não sofre das desvantagens da defesa em uma guerra ilimitada, os efeitos morais e materiais de perda de território. Portanto, é uma posição bastante forte, permitindo inclusive o sucesso estratégico de forças menores frente a maiores.  
É possível que os esforços necessários de contragolpe em comparação ao valor do objetivo político e outras agendas que o oponente possua gerem mais perdas que ganhos. Ou seja, o oponente faz a avaliação que ultrapassou o ponto culminante da vitória. Segundo Clausewitz, esse fenômeno é mais provável de ocorrer em guerras limitadas que ilimitadas, sendo, portanto, a razão da possibilidade de sua manipulação na maioria das guerras e ser a razão pela qual o objetivo de todo plano de campanha ofensiva deva ser o momento de conversão para uma defensiva. 
Mas pode ser necessário um terceiro estágio da guerra, ou uma segunda campanha ofensiva, mas distinta da primeira, “na qual se busca exercer pressão geral sobre o oponente para fazê-lo aceitar a situação adversa em que ele foi colocado”.[footnoteRef:28]  Idealmente, essa se daria pela condução de uma ofensiva estratégica servida de enfrentamentos defensivos. [28:  CORBETT, Some Principles of Maritime Strategy, p. 46.] 

Em circunstâncias de objetivos políticos predominantemente negativos em guerras limitadas, Clausewitz aponta que a simples resistência passiva será insustentável em algum momento. Pois, uma postura plenamente negativa apenas posterga uma decisão, mas não a realiza. Assim, se se chega a um momento em que mais espera traz excessivas desvantagens, então o benefício de uma política negativa foi exaurido. Isso implica na necessidade de alguma medida de destruição das forças combatentes do oponente para que ele desista de seus objetivos.  

Exemplifiando a teoria da guerra de Clausewitz.
A proposta de estudo e proposições conceituais de Clausewitz tornam-se mais compreensíveis quando exemplificada em estudos de caso. Escolhemos apontar dois: um de guerra ilimitada e outro de guerra limitada. Deve-se ressaltar ainda que eles não são exemplos plenos do método de estudo da guerra de Clausewitz, desde que isso supera o espaço e objetivo desse livro. Ainda assim, é possível o aprofundamento desses casos resumidos a partir das referências bibliográficas sugeridas.

Guerra de Independência dos Estados Unidos.[footnoteRef:29] [29:  Para uma análise completa desse caso, ver: DUARTE, Érico, A Independência Norte Americana: Guerra, Revolução e Logística, Porto Alegre: Leitura XXI, 2013. Para outros estudos de guerras ilimitadas, ver do próprio Clausewitz: The Campaign Of 1812 In Russia, New York: Da Capo Press, 1995; Campagne de 1814, Paris: Ivrea, 1993; On Waterloo: Clausewitz, Wellington, and the Campaign of 1815, Charleston, SC: CreateSpace Independent Publishing Platform, 2010; On Wellington: A Critique of Waterloo, First Edition. Norman: University of Oklahoma Press, 2010.] 

A expectativa teórica para essa guerra é que ela tenha sido uma guerra ilimitada. Um caso em que não existia a possibilidade de solução negociada para a finalização da guerra e é necessário que um dos dois lados esteja prostrado, com seus meios de força destruídos e com sua vontade de resistir quebrada.
A ofensiva política e a primeira ofensiva estratégica foram dos revolucionários. Eles tomaram a ofensiva política ao destituírem sistematicamente toda autoridade e instituição imperial nas 13 Colônias. Foram os revolucionários americanos que alteraram completamente o status quo político do continente norte-americano. Consequentemente, é consistente o entendimento de que a primeira ofensiva estratégica tenha sido por parte dos revolucionários ao longo do primeiro ano da guerra e que o restante da guerra tenha sido uma contraofensiva britânica aos resultados produzidos. 
Os objetivos revolucionários não eram simplesmente a expulsão da presença britânica e dos colonos legalistas, mas a instauração definitiva de uma estrutura política distinta da imperial, e que fosse eventualmente reconhecida plenamente por Jorge III. Tal resultado final, a paz segundo as condições políticas almejadas pelos revolucionários, foi alcançado apenas em 1783 em acordo de paz em Paris e com o recebimento pela Corte londrina do primeiro representante diplomático das Colônias Unidas, John Adams.
Em termos estratégicos, enquanto os revolucionários tinham superioridade de força e era necessário um tipo de empenho armado positivo para a transformação política que se desejava, eles se mantiveram na ofensiva estratégica. Ao longo de 1775, os revolucionários contavam com em torno de 15 a 20 mil tropas, as forças imperiais contavam com menos de 8 mil. Quando esse equilíbrio foi alterado com o reforço de tropas britânicas e alemãs em 1776, os revolucionários tomaram a defensiva estratégica. Tal posição era viável por uma relação de fins e meios. Por um lado, eles dispunham de meios de combate da defesa: forças combatentes, fortificações, uso do terreno e de uma população armada. Por outro lado, seus objetivos políticos estavam sendo realizados: havia a transformação institucional, o alargamento da porção popular que apoiava à Revolução, o desgaste das forças britânicas e o alinhamento internacional contra os britânicos.
Os líderes políticos revolucionários basearam-se em cálculos de correlação de forças. Estimavam que os britânicos nunca teriam a capacidade de enviar mais que 20 mil soldados. Se as forças revolucionárias alcançassem um efetivo de 55 mil soldados, os britânicos não teriam uma superioridade numérica que possibilitasse a realização de suas metas bélicas. Essas eram estimativas irrealistas, pois contavam que 10% da população capaz de tomar armas o fizesse de maneira voluntária ao mesmo tempo e que isso constituísse um exército regular num curto prazo de preparação. Nesse ponto, residiu uma segunda má-avaliação estratégica dos revolucionários: de que soldados amadores maximizados por fortificações seriam suficientes para fazer frente a soldados profissionais e veteranos. 
No entanto, a realidade era que os revolucionários não possuíam meios táticos em termos de forças combatentes, artilharia e engenharia para compor fortificações que resistissem aos britânicos. Com muito raras exceções, os britânicos tomaram com sucesso por assalto todas as fortificações que encontraram pelo caminho entre 1776 e até o fim da guerra. Uma estratégia baseada no uso combinado de milícias e fortificações não era viável e a sobrevivência da Revolução sem um exército permanente, regular e efetivo não seria possível.
Enquanto isso não foi possível, a única opção estratégica viável era um método defensivo de desgaste e recuos, plenamente compatível com as características geográficas e da população. Essa mudança seria uma difícil decisão e aceita apenas a muito contragosto pelo Congresso e com riscos políticos permanentes à constituição das Colônias Unidas e à posição de Washington como comandante. 
Ele se esforçou em conduzir uma estratégia de desgaste até o momento em que as forças britânicas estivessem fracas demais, e ele contasse com  um novo exército reforçado com aliados franceses em 1778. A partir daí, ele seria capaz de fazer frente às forças britânicas. 
Os britânicos mantiveram a ofensiva estratégica enquanto tiveram meios superiores de força para tal. A partir do ponto que tal superioridade não era suficiente para sobrepor a defesa estratégica revolucionária, houve o impasse. Isso se deu com a derrota britânica em Saratoga em outubro de 1777, quando houve a perda de 1/3 das forças britânicas. A partir de 1778 e da entrada da França na guerra, essas metas bélicas foram ativadas e as operações nas 13 Colônias tornaram-se secundárias, assim como a disponibilização de meios para conduzi-las. 
E assim se manteve a guerra até 1780, quando houve o reforço considerável de tropas francesas terrestres às americanas, a concentração de forças terrestres espanholas na Flórida e a coalizão de marinhas francesas, espanholas e holandesas nos mares ameaçando possessões britânicas no restante do globo. Em consequência disso, houve o desgaste e a dispersão irrecuperável das forças britânicas nas 13 Colônias e a integridade do Império esteve contestada em todo lugar. 
Por fim, os britânicos optaram pelas posses mais antigas, as consideradas mais valorosas e aquelas com mais elevada expectativa de sucesso estratégico. Isso levaria a uma simetria de equilíbrio de forças com as 13 Colônias que se deteriorou a favor dos revolucionários em dois anos. Condição estratégica esta que eles não desperdiçaram como os britânicos. A guerra se encerraria de fato na Batalha de Yorktown em 1781, quando menos de 1/3 das forças desembarcadas em 1776 ainda restavam distribuídas entre as colônias do Norte e do Sul. Os dois anos restantes foram de acomodação política da guerra limitada particular entre o Reino Unido e a aliança entre França, Espanha e Holanda. Em 1783, haveria dois tipos de acordos: primeiro, o de reconhecimento de independência dos Estados Unidos; segundo, os acordos de reconhecimentos dos novos protetorados além-mar das potências europeias como marco da redistribuição do equilíbrio de poder europeu.


A Guerra entre China e Estados Unidos na Coreia.[footnoteRef:30] [30:  DUARTE, Érico, A Guerra entre China e Estados Unidos na Coreia, Curitiba: Appris, 2019. Para outros estudos de guerras limitadas, ver: DUARTE, Érico; MACHADO, Luis Rodrigo, Uma Análise Crítica da Guerra das Malvinas/Falklands pela Teoria das Operações Marítimas em Guerras Limitadas de Corbett, in: X Encontro da ENABED, São Paulo: ABED, 2018; DUARTE, Érico, Uma Análise Crítica Preliminar da Estratégia do Surge no Iraque, 2007-2010, Conjuntura Austral, v. 4, n. 15–16, p. 32–48, 2013; CLAUSEWITZ, Carl von, Napoleon’s 1796 Italian Campaign, Lawrence: University Press of Kansas, 2018; La Campagne de 1799 en Italie et en Suisse, Paris: Ivrea, 1979.] 

A Guerra Sino-Americana foi uma de maiores implicações políticas do século 20. Em torno de três milhões de soldados de vinte e seis diferentes nacionalidades foram envolvidos. A partir de dezembro de 1950, Pequim, Washington e Nova York - e as demais capitais de estado e organismos internacionais de então - passaram a estar consternados com a essa nova guerra. Com os sucessos de suas ofensivas na Península Coreana contra a coalização de forças sob comando dos Estados Unidos e das Nações Unidas, a China se apresentou, pela primeira vez na sua história contemporânea, como uma potência. Ela desafiou o país e ordem hegemônicos do pós-Segunda Guerra Mundial, clamando para si a posição que achava sua por direito no Conselho de Segurança das Nações Unidas (e não do regime instalado em Taiwan), na Ásia e no mundo. A entrada da China comunista na Guerra da Coréia a transformou completamente para a Guerra Sino-Americana.
Deve-se distinguir a Guerra Sino Americana, a partir de novembro de 1950, da Guerra entre as Coreias, que se iniciou em julho do mesmo ano e teve a participação norte- americana logo no mês seguinte. As duas Coreias tinham objetivos que eram inaceitáveis entre elas e seriam apenas atendidos quando um lado tivesse colocado o outro sem condições de resistência: uma guerra ilimitada. Quanto à confrontação entre Estados Unidos e China ela se deu por uma composição não polar e fixa de objetivos políticos. Por um lado, os Estados Unidos, inicialmente, desejavam a salvaguarda da Coreia do Sul, principalmente como área tampão para proteção e base econômica do Japão. Por outro lado, a China desejava salvaguardar a Coreia do Norte como área tampão para proteção da Manchúria. Entretanto, ambos os lados ambicionaram, em algum momento, a unificação das Coreias e destruição das forças combatentes oponentes. 
Quais fossem esses objetivos das lideranças políticas,  a partir da Teoria da Guerra de Clausewitz, é possível compreender que os objetivos políticos e as motivações originais de ambos os lados permitiam a intermediação negociada para o fim da guerra. Esse foi um tipo de guerra em que não era necessária, desejável ou possível a prostração de um lado para que houvesse o seu encerramento. Existia a possibilidade de entendimento entre as lideranças politicas chinesa e norte-americana desde que ambas as sociedades mal se reconheciam e tinham grande indefinição de alteridade entre elas. Ou seja, do ponto de vista das populações, existia uma tabula rasa de sentimentos, por isso grande volatilidade e não apenas escalada linear aos extremos. Nesse sentido, ainda que pudesse surgir - e mesmo se manipular - um mutuo sentimento de hostilidade, não existia um histórico que alimentasse motivações exacerbadas. A hostilidade entre Estados Unidos e China era essencialmente em termos de intenções de seus lideres motivadas pelo contexto da Guerra Fria e choques de visões de mundo e de interesses.
Como uma guerra limitada - uma negociação enquanto lutando - a Guerra Sino- Americana é um caso em que é razoável a expectativa de uma articulação entre fins e meios em constante atualização na medida em que ambas as partes interagiam. Adicionalmente, as condições políticas domésticas e as inserções internacionais de Estados Unidos e China eram transientes, o que provocaram vieses nos cálculos de suas lideranças políticas ao passo que suas instituições governamentais eram ajustadas, assim como os compromissos com seus aliados. Por sua vez, essa foi uma guerra de coalizões, por isso sujeita a flutuações e descompassos na delimitação dos fins políticos entre parceiros que possuíam interesses particulares que nem sempre eram compatíveis ou mesmo reconhecidos. A confrontação sino-americana foi uma guerra limitada em que o que estava em disputa era um equilíbrio de forças que impusesse ao outro lado o reconhecimento de mudança ou manutenção de um status quo político regional de impacto internacional. Esses eram, respectivamente, os pleitos chinês e norte-americano.
Quando houve a intervenção chinesa em outubro de 1950, a coalizão das Nações Unidas ainda tinha como objetivo político a unificação da Coréia e a destruição das forças da Coréia do Norte. A capacidade de produção de inteligência pelos Estados Unidos ainda se encontrava em formação e não houve qualquer antecipação à entrada da China no conflito, impactando na mais completa surpresa e um desastre foi quase iminente e completo no teatro de operações pela “segunda ofensiva chinesa”. Em dezembro de 1950, os Estados Unidos desejavam a acomodação política com a China, utilizado os canais das Nações Unidas para a realização de negociações, e aceitaram um comitê de cessar-fogo proposta pelo Reino Unido. Para que a manutenção do status quo fosse mantido era necessário salvar a Coréia do Sul e impor uma condição de desvantagem estratégica à coalizão comunista através de uma campanha ofensiva, além da alteração das condições diplomáticas internacionais que justificassem tal esforço pela coalizão das Nações Unidas. Tais metas bélicas, suas justificações políticas e viabilidade em termos de meios pareciam ser inviáveis em dezembro de 1950, o que deixava os Estados Unidos em desvantagens diplomática e estratégica.
A China buscava uma vitória decisiva que expulsasse as forças não-comunistas da Coréia do Norte e posteriormente uma defensiva ao longo do paralelo 38° que desgastasse a coalizão das Nações Unidas. O sucesso da “segunda ofensiva” produziu uma condição de vantagem estratégica além de expectativa inicial chinesa. Mao Tse-Tsung e Josef Stalin passaram a considerar objetivos mais ambiciosos, principalmente com a apresentação de uma proposta de um comitê de cessar-fogo pelos países aliados dos Estados Unidos e também países neutros no conflito. A percepção de vantagem produziu uma contraproposta chinesa com a exigência de retirada do bloqueio de Taiwan, reconhecimento da China comunista pelos Estados Unidos e seus aliados e destituição da posição da China nacionalista no Conselho de Segurança das Nações Unidas. Ou seja, a instância de deliberações para o cessar-fogo seria uma ampla conferência de reenquadramento do equilíbrio de poder na Ásia. Antes de qualquer tréplica, que foi aceita inclusive pelo representante norte-americano nas Nações Unidas, os chineses abandonaram e rejeitaram qualquer negociação. A condição estratégica de vantagem da China em dezembro de 1950 trazia a promessa de uma vitória decisiva e a expulsão de todas as forças não comunistas da Península Coreana, e possibilidade de imposição de termos sem condicionantes e concessões. Esse foi o preâmbulo da preparação da “terceira ofensiva chinesa” na passagem de dezembro de 1950 para janeiro de 1951.
[bookmark: _GoBack]No entanto, nesse período, a coalizão das Nações Unidas possuía um efetivo terrestre de 310 mil de um total de 500 mil tropas, se são incluídos os efetivos das marinhas e forças aéreas. A coalizão entre China e Coreia do Norte possuía um total de mais de 650 mil soldados, mas com um efetivo em campo de apenas 262 mil e o restante – 336 mil – de reservas que não eram efetivamente aplicados no teatro de operações. Considerando essa correlação de forças e os contornos de uma guerra limitada, era de se esperar que os chineses já tivessem se convertido para uma defensiva estratégica e sustentassem sua condição de vantagem no teatro de operações. Esse não foi a decisão tomada e o caminho seguido pela China a partir daí produziria um fracasso e nenhuma vantagem política. A partir desse ponto, a decisão política de condução de operações como imposta por Mao Tse-tung teve o resultado final de um desequilíbrio continuo na correlação de forças que apenas favoreceu os objetivos políticos da coalizão das Nações Unidas. 
Ainda que se aponte que o armistício de 1953 tenha sido um empate ou impasse, é importante considerar as condições políticas e estratégicas de ambos os países após a guerra. Por um lado, os Estados Unidos saíram muito fortalecidos. Durante e por causa da guerra contra China, firmaram o Tratado de Paz com o Japão, convertendo-o em m importante aliado em processo de restabelecimento pelo seu próprio envolvimento no esforço de guerra; efetivaram a diretiva presidencial NSC-49, que dava os meios para contenção da União Soviética; e, entre as medidas relacionadas, houve a expansão e consolidação da OTAN. Por outro lado, a China teve enormes baixas; a contração de sua economia por quase duas décadas; e uma dependência e parcial subordinação à União Soviética que seria apenas revertida com dois expurgos das forças armadas chinesas e o conflito sino-soviético de 1969.


considerações finais.
A guerra é um fenômeno sério e merece ser tratado com o maior rigor possível. Portanto, qualquer tratamento para seu entendimento que seja pseudocientífico ou inconsistente com a demarcação contemporânea científica de conhecimento útil deve ser descartado. Da mesma maneira com a subordinação desse entendimento a expedientes corporativistas, seja para proteção de uma burocracia ou consolidação de ‘tradições e valores’.
O presente capítulo buscou apresentar a principal trajetória de produção de conhecimento sobre a guerra, buscando contrasta-la com alternativas reconhecidamente fracassadas. Com isso, o capítulo ofereceu uma perspectiva mais ampla das contribuições de Carl von Clausewitz, que ensejam um programa completo de estudo científico: demarcado o fenômeno da guerra e as possibilidades de seu entendimento acumulado e com consequências positivas sobre a realidade; um método de educação e pesquisa sobre a guerra; e, por fim, a proposta de um conjunto de conceitos operacionais que permitam a análise, avaliação e decisão sobre as possibilidade uso e conduta das guerras.
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